
DECLARAÇÃO DE DEFICIÊNCIA 

  

Eu, ____________________________________________________________________ 

CPF __________________________, RG ___________________________, ingressante na 

modalidade _____ (L9, L10, L13 ou L14) para o curso ______________________________, 

me autodeclaro pessoa com deficiência do tipo____________________________________ 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

Estou ciente de que, em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas 

no Código Penal e às demais cominações legais aplicáveis; e que poderei perder o vínculo 

com a Instituição, a qualquer tempo.  

 

 Pelotas, ____ de ___________ de 20___  ____________________________ 

                          Assinatura  

*O Decreto-Lei n° 2848, de 07 de dezembro de 1940 - Código Penal - Falsidade ideológica.  
  

Art. 299: omitir, em documento público ou particular, declaração de que dele devia constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:  
  

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três 
anos, e multa, se o documento é particular.  
  

** Portaria Normativa N° 18/2012 do MEC: Art. 9º - A prestação de informação falsa pelo estudante, 
apurada posteriormente à matrícula, em procedimento que lhe assegure o contraditório e a ampla 
defesa, ensejará o cancelamento de sua matrícula na instituição federal de ensino, sem prejuízo das 

sanções penais eventualmente cabíveis.  
 

DEFINIÇÃO DE DEFICIÊNCIA A PARTIR DA CONAI/UFPel 

 
Art. 1º Serão consideradas, na Política de Ações Afirmativas da UFPel, para ingresso e permanência 
nos cursos de Graduação e Pós-Graduação, pessoas com Deficiência Visual, Auditiva, Física, 
Intelectual, Transtorno do Espectro Autista, Altas Habilidades e Superdotação. 
Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade quanto à igualdade de condições com as 
demais pessoas. 
Art. 10º - Os candidatos com dificuldades, distúrbios de aprendizagem, deformidades estéticas e 
deficiências sensoriais ou físicas que não configurem impedimento para o seu desempenho 
acadêmico e não exijam atendimento educacional especializado, não serão inseridos na política de 
cotas da UFPel, salvo os casos instruídos em processos específicos, encaminhados e aprovados 
pela Comissão do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (CONAI) e pelo COCEPE. 

 
PARA PREENCHIMENTO DA CONAI: 

 

(   ) DEFERIDO   (   ) INDEFERIDO 

 

 


